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Lei  nº 863/2017, de 12 de julho de 2017. 
 

 
“Dispõe sobre as diretrizes para a   

elaboração da lei orçamentária para o exercício de 
2018 e dá outras providências.” 

 
 
A Câmara Municipal de Curralinho aprova e a Prefeita Municipal sanciona a seguinte 
Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º  Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Consti-
tuição   Federal, e na Lei Complementar 101, Lei de Responsabilidade Fiscal, de maio 
de 2000, as Diretrizes Orçamentárias  gerais para a elaboração dos orçamentos do Mu-
nicípio para o exercício de 2018 as quais objetivam assegurar o equilíbrio entre receitas 
e despesas, compreendendo: 
I - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 
II - a estrutura e organização dos orçamentos; 
III - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas al-
terações; 
IV - as disposições relativas à dívida pública municipal; 
V - as disposições relativas às despesas de capital;  
VI - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais; 
VII - as disposições sobre a receita alterações na legislação tributária do Município pa-
ra o exercício correspondente; 
VIII - as disposições finais. 
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CAPÍTULO II 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 2º As prioridades e metas físicas para o exercício financeiro de 2018, especificadas 
de acordo com os macroobjetivos estabelecidos no Plano Plurianual 2018-2021, são par-
te integrante desta Lei. 
 

CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 3º Para efeito desta Lei entende-se por: 
I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando a concreti-
zação dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no 
plano plurianual; 
II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um pro-
grama, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e per-
manente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 
III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um progra-
ma, envolvendo um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 
IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações 
de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob 
a forma de bens ou serviços. 
§ 1º - Cada Programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, 
sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos 
valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da 
ação. 
§ 2º - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às 
quais se vinculam, na forma do anexo que integra a Portaria nº 42, de 14 de abril de 
1999, do Ministério do Orçamento e Gestão. 
§ 3º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto 
de lei orçamentária por função, subfunção, programas, atividades, projetos ou opera-
ções especiais. 
§ 4º - As atividades e projetos serão desdobrados em subtítulos exclusivamente para 
especificar a localização física integral ou parcial das respectivas atividades e projetos, 
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não podendo haver, por conseguinte, alteração da finalidade dos mesmos e da denomi-
nação das metas estabelecidas. 
 

Art. 4º  O orçamento fiscal e da seguridade social compreenderão a programação dos 
órgãos do Município e fundos especiais. 
 
Art. 5º  O projeto de lei orçamentária será encaminhado ao Poder Legislativo, conforme 
estabelecido na Lei Orgânica do Município e no artigo 22, seus incisos e parágrafo úni-
co, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e será composto de: 
I - texto da Lei; 
II - quadros orçamentários consolidados; 
III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a 
despesa na forma definida nesta Lei; 
IV - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos orçamentos fis-
cal e da seguridade social. 
§ 1º - Os quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os 
complementos referenciados no art. 22, incisos III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964, são os seguintes: 
I – evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo as categorias econômicas e seu 
desdobramento em fontes, discriminando cada imposto; 
II – evolução da despesa do Tesouro Municipal, segundo as categorias econômicas e e-
lemento de despesa; 
III – resumo das receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e con-
juntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; 
IV – resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e con-
juntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; 
V – receita e despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjunta-
mente, segundo categorias econômicas, conforme o Anexo I da Lei nº 4.320, de 1964, e 
suas alterações; 
VI – receita e despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjun-
tamente, de acordo com a classificação constante do Anexo III da Lei nº 4.320, de 1964, 
e suas alterações; 
VII – despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, 
segundo Poder e órgão, por elemento de despesa e fonte de recursos; 
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VIII - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, 
segundo a função, subfunção, programa; 
IX – recursos do Tesouro municipal, diretamente arrecadados, nos orçamentos fiscal e 
da seguridade social, por órgão; 
X – despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, segundo os programas de 
governo, com os seus objetivos e indicadores para aferir os resultados esperados, deta-
lhado por atividades e projetos, com a identificação das metas, se for o caso, e unidades 
orçamentárias executoras. 
§ 2º - A mensagem que acompanhar o projeto de lei orçamentária conterá: 
I - análise da conjuntura econômica do Município e suas implicações sobre a proposta 
orçamentária; 
II - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais agregados 
da   receita e da despesa. 
 

 
Art. 6º Para efeito do disposto no artigo anterior, o Poder Legislativo encaminhará ao 
Poder  Executivo Municipal, até 15 de julho de 2016, sua proposta orçamentária, ob-
servados os parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, e na legislação vigente, em 
especial a Emenda Constitucional nº 025/00, para fins de consolidação do projeto de lei 
orçamentária. 
 

 
Art. 7º  Cada projeto constará somente de uma esfera orçamentária e de um programa. 
 
Art. 8º  Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente a programação 
dos orçamentos fiscal e da seguridade social, em consonância com os dispositivos da 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão e da Porta-
ria Interministerial nº 163 e suas alterações, de 04 de maio de 2001, a discriminação da 
despesa será apresentada por unidade orçamentária, expressa por categoria de pro-
gramação, indicando-se, para cada uma, no seu menor nível de detalhamento: 
I – o orçamento a que pertence; 
II – o grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte classificação: 
 
1 - DESPESAS CORRENTES: 
a) Pessoal e Encargos Sociais; 
b) Juros e Encargos da Dívida; 
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c) Outras Despesas Correntes. 
 
2 - DESPESAS DE CAPITAL: 
a) Investimentos; 
b) Inversões Financeiras; 
Amortização e Refinanciamento da Dívida; 
Outras Despesas de Capital. 
 
Art. 9º  A lei orçamentária discriminará em categorias de programação específicas as 
dotações destinadas: 
I – Às ações descentralizadas de saúde e assistência social; 
II – Ao pagamento de benefícios da previdência social, para cada categoria de benefício; 
III – Ao atendimento de ações de alimentação escolar; 
IV – À concessão de subvenções econômicas e subsídios; 
V – À participação em constituição ou aumento de capital de empresa pública; 
VI – Ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das unidades orçamentá-
rias responsáveis pelos débitos; e 
VII – As despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO 

MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES 
 

Art. 10.  O Projeto de Lei orçamentária do Município de Curralinho, relativo ao exercí-
cio de 2018, deve assegurar o controle social e a transparência na execução do orça-
mento: 
I – o princípio de controle social implica assegurar a todo cidadão a participação na e-
laboração e no acompanhamento do orçamento; 
II – o princípio da transparência implica, além da observação do princípio constitucio-
nal da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos 
munícipes às informações relativas ao orçamento. 
Parágrafo Único: Os orçamentos públicos serão submetidos a controle operacional, de 
forma que as metas anuais sejam demonstradas comparativamente com as fixadas nos 
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três exercícios anteriores, evidenciando-se, dessa forma, a evolução do patrimônio lí-
quido. 
 

 

 

Art. 11. Será assegurada aos cidadãos a participação no processo de elaboração e fisca-
lização do orçamento, através da definição das prioridades de investimento de interesse 
local, mediante regular processo de consulta. 
 
Art. 12. A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de lei or-
çamentária, serão elaboradas a preços correntes do exercício a que se refere. 
 

Art. 13. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária serão 
orientadas no sentido de alcançar superávit primário necessário a garantir uma traje-
tória de solidez financeira da administração municipal. 
 
Art. 14. Na hipótese de ocorrência de circunstâncias estabelecidas no caput do artigo 
9º, e no inciso II do § 1º do artigo 31, todos da Lei Complementar nº 101/2000, o Poder 
Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de mo-
vimentação financeira, podendo definir percentuais específicos, para o conjunto de pro-
jetos, atividades e operações especiais. 
§ 1º - Excluem-se do caput deste artigo: despesas que constituem obrigações constitu-
cionais e legais do Município e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da 
dívida. 
§ 2º - No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de que trata o 
caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas: 
I – com pessoal e encargos patronais; 
II – com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto no artigo 45 
da Lei Complementar nº 101/2000. 
§ 3º - Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo 
comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para o 
empenho e movimentação financeira. 
 

Art. 15. Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações e adequações de 
sua estrutura administrativa, desde que sem aumento de despesa, e com o objetivo de 
modernizar e conferir maior eficiência e eficácia ao poder público municipal. 
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Art. 16. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência de 
recursos disponíveis para a despesa e será precedida de justificativa para o cancela-
mento e/ou o reforço das dotações, nos termos da Lei nº 4.320/64. 
 
Art. 17. Na programação da despesa, não poderão ser fixadas despesas, sem que este-
jam definidas as fontes de recursos. 
 

Art. 18. Observadas as prioridades a que se refere o artigo 2º desta Lei, a Lei Orçamen-
tária ou as de créditos adicionais, somente incluirão projetos e despesas obrigatórias de 
duração continuada, a cargo dos Órgãos das administrações Direta ou Indireta, assim 
como dos fundos especiais, se: 
I - houver sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em andamento; 
II – estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio 
público; 
III – estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; 
IV – os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, 
estaduais ou de operações de crédito, com objetivo de concluir etapas de uma ação 
municipal. 
 
Art. 19. A Lei Orçamentária anual deve observar as vedações estabelecidas no artigo 
167, inciso I a XI, da Constituição Federal. 
Parágrafo Único - O Poder Executivo fica autorizado a incluir, no Projeto de Lei 
Orçamentária, do Exercício Financeiro de 2018, dispositivo, para abertura de créditos 
suplementares até o percentual de 60% (sessenta por cento), conforme faculdade 
expressa no § 8º do art. 165 da Constituição Federal. 
 
Art. 20. A autorização ao Poder Executivo para destinar recursos públicos para cobrir 
necessidades de pessoas físicas e deficits de pessoas jurídicas é definido de acordo com 
o que preceitua a lei específica Municipal. 
 

Art. 21. A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferências de recursos para o 
custeio de despesas de outros entes da Federação somente poderá ocorrer sempre que 
caracterizado o princípio de cooperação mútua entre ambas as partes ou em situações 
que envolvam claramente o atendimento dos interesses locais, atendidos os dispositivos 
constantes do art. 62 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
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Parágrafo Único – As transferências voluntárias a que se refere o “caput” deste artigo 
serão viabilizadas através da celebração de convênios, nos quais ficará assentado que 
os recursos transferidos não podem ter finalidade diversa da pactuada. 
 

 

 

Art. 22. As receitas próprias das entidades mencionadas no Art. 18 serão programadas 
para atender, preferencialmente: os gastos com pessoal e encargos sociais, juros, 
encargos e amortização da dívida; contrapartida de financiamentos e outras despesas 
de manutenção. 
 

Art. 23. A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimentos com 
duração superior a um exercício financeiro se o mesmo estiver contido no Plano 
Plurianual ou em lei que autorize sua inclusão. 
 

Art. 24. A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, constituída 
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no valor de até 1% (um por cento) da 
receita corrente líquida prevista para o exercício de 2018, destinado ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 25. A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da despesa decorrente 
de débitos refinanciados, inclusive com a previdência social. 
 

Art. 26. O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita total 
do Município recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites es-
tabelecidos no artigo 167, inciso III da Constituição Federal. 
Parágrafo Único – A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especifi-
cando, por operação de crédito, as dotações em nível de projetos e atividades financia-
dos por estes recursos. 
 

Art. 27. A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito por 
antecipação de receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei Complemen-
tar nº 101/2000. 
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Art. 28. As despesas referentes à Dívida Fundada Interna correrão à conta de dotação 
consignada com esta finalidade em atividades específicas, em dotação própria. 
Parágrafo Único - Os recursos alocados na Lei Orçamentária com a destinação prevista 
neste artigo não poderão ser cancelados para a abertura de créditos adicionais com ou-
tra finalidade. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AS DESPESAS DE CAPITAL 

 

Art. 29. As despesas de capital decorrentes do estabelecido no capítulo I desta Lei terão 
seu detalhamento materializado no Plano Plurianual de Investimentos e mensurados 
na Lei Orçamentária para o exercício de 2018. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 
 

Art. 30. O Quadro Geral de Pessoal é composto pela totalidade dos cargos efetivos e 
comissionados, lotados nos órgãos da Administração Direta e fundos especiais regidos 
pela Lei de Cargos e Salários do Município. 
 
Art. 31. No exercício financeiro de 2018, as despesas com pessoal, ativo e inativo, dos 
Poderes Legislativo e Executivo, observarão os limites estabelecidos na forma da Lei 
Complementar nº 101/00 e no Art. 29 A, da Constituição Federal. 
Parágrafo Único – Os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e Ve-
readores serão fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, a qual deverá aten-
der, em todos os seus termos, o disposto no artigo 23 da Constituição Estadual. 
 

Art. 32. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 
da Lei Complementar nº 101/00, a adoção das medidas de que tratam os parágrafos 3º e 
4º do art. 169 da Constituição Federal preservará servidores da área de saúde, educa-
ção e assistência social. 
 

Art. 33. Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do art. 22 
da lei Complementar nº 101/00, a contratação de hora-extra fica restrita às necessida-
des emergenciais das áreas de saúde e de saneamento. 
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CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRI-

BUTÁRIA 
 

Art. 34. O Poder Executivo poderá vir a conceder ou ampliar incentivo ou benefício de 
natureza tributária, do qual decorra renúncia de receita, desde que tenham sido aten-
didas as disposições legais referentes à matéria, especialmente as mencionadas na Lei 
Complementar nº 101/00, assegurando-se vantagem tributária a quem a mereça e es-
tabilidade tributária ao Município. 
 

Art. 35. O Poder Executivo adotará medidas tributárias próprias para melhoria da ar-
recadação, tais como: Atualização de cadastros dos contribuintes, fiscalização atuante 
para evitar a sonegação e evasão de impostos e taxas, revisão das isenções, intensifica-
ção da cobrança da dívida ativa, adequação dos valores das taxas aos custos reais dos 
serviços e ativação da contribuição de  melhoria. 
Parágrafo Único – No curso do exercício o Poder Executivo divulgará esse programa 
específico de melhoria de arrecadação, evidenciando na prestação de contas respectiva 
os resultados obtidos com a adoção das medidas constantes deste dispositivo. 
 

Art. 36. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser conside-
rados os efeitos de propostas de alteração na legislação tributária e das contribuições 
que sejam objeto de projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara Municipal. 
§ 1º - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orçamentária: 
I – serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a recei-
ta adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos; 
II – será apresentada programação especial de despesas condicionadas à aprovação das 
respectivas alterações na legislação. 
§ 2º - Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o sejam parcialmente, até o 
final do exercício, o Prefeito Municipal, para não permitir a integralização das fontes 
de recursos não autorizadas, deverá suprimir, mediante decreto, até o 5° (quinto) dia 
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útil do exercício de 2018, observados os critérios a seguir relacionados, para aplicação 
seqüencial obrigatória e cancelamento linear, até ser completado o valor necessário pa-
ra cada fonte de receita: 
I – de até 100% (cem por cento) das dotações relativas aos novos projetos; 
II – de até 60% (sessenta por cento) das dotações relativas aos projetos em andamento; 
III – de até 20% (vinte por cento) das dotações relativas às ações de manutenção; 
IV – dos restantes, 40% (quarenta por cento), das dotações relativas aos projetos em 
andamento; e 
V – dos restantes, 75% (setenta e cinco por cento), das dotações relativas às ações de 
manutenção. 
§ 3º - O Poder Executivo procederá, mediante decreto, a ser publicado no prazo estabe-
lecido no parágrafo anterior, a troca das fontes de recursos condicionadas, constantes 
da Lei Orçamentária sancionada, cujas alterações na legislação foram aprovadas antes 
do encaminhamento do respectivo projeto de lei para sanção, pelas respectivas fontes 
definitivas. 
§ 4º - Aplica-se o disposto no Art. 39 às propostas de alteração na destinação das recei-
tas. 

 

CAPÍTULO IX 
DOS ANEXOS DE METAS E RISCOS FISCAIS 

 
Art. 37 – Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000, as Metas Fiscais de receitas e despesas, Resultado Primário, Resul-
tado nominal e Montante da Dívida Pública para o exercício financeiro de 2018, estão 
identificados nos Demonstrativos desta Lei, em conformidade com a Portaria STN nº 
637/2012, que estabeleceu o Manual de Demonstrativos Fiscais, alterado pela Portaria 
537/2013. 
 
Art. 38 – Os Anexos de Riscos Fiscais, § 3º do Art. 4º da LRF, foram incluídos nos mol-
des do Manual Técnico de Demonstrativos Fiscais. 
 
Art. 39 – Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais referidos no Art. 40 e 41 desta 
Lei constituem-se dos seguintes: 
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
I – Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências. 

 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

Demonstrativo I – Metas Anuais; 
Demonstrativo II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anteri-
or; 
Demonstrativo III – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscias Fixadas 
nos Três Exercícios Anteriores; 
Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido; 
Demonstrativo V – Origem de Aplicação dos Recursos com a Alienação de Ativos; 
Demonstrativo VI – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores; 
Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e  
Demonstrativo VIII – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado. 
Parágrafo Único – Os Demonstrativos referidos neste artigo serão apurados em cada 
Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município. 

 
RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

 
Art. 40 – Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
- LDO, exercício financeiro de 2018, contém o respectivo Anexo de Riscos Fiscais e Pro-
vidências. 

 

METAS ANUAIS 
 
Art. 41 – Em cumprimento ao § 1º, do Art. 4º, da Lei Complementar nº 101/2000, De-
monstrativo I – Metas Anuais – será elaborado em valores correntes e constantes, rela-
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tivos à Receitas, Despesas, Resultado Nominal e Primário e Montante da Dívida Públi-
ca, para o exercício de referência 2018 e para os dois seguintes. 
§ 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2018, 2019 e 2020 deverão levar em conta a 
previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da 
concessão de aumento salarial, incremento de programas ou atividades iniciadas, in-
clusão ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores constantes utili-
zam o parâmetro do índice oficial de inflação anual, dentre os sugeridos pela portaria 
nº 637/2012. 
§ 2º - Os valores da coluna “% PIB” serão calculados mediante a aplicação do cálculo 
dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100. 

 
 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

 
Art. 42 - Atendendo ao disposto no § 2º, Inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II  
- Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finali-
dade estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercí-
cio orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal Dívi-
da Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores 
determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas. 

 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍ-

CIOS ANTERIORES 
 
Art. 43 – De acordo com § 2º, Item II, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo III – Metas 
Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de Recei-
tas, Despesas, Resultado Primário e Nominal Dívida Pública Consolidada e Dívida 
Consolidada Líquida, deverão estar incluídos com memória e metodologia de cálculo 
que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três e-
xercícios anteriores e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos 
da política econômica Nacional. 
Parágrafo Único – Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os valores 
devem ser demonstrados em correntes e constantes, utilizando-se os mesmos índices 
especificados no Art. 44 desta Lei. 
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EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

Art. 44 – Em obediência ao § 2º, Inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV – E-
volução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente 
do Município e sua Consolidação. 
 
 
Parágrafo Único – O demonstrativo apresentará em separado a situação do Patrimônio 
Líquido do Regime Previdenciário, caso seja constituído no Município. 

 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS 

COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
 
Art. 45 – O § 2º, Inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da Evolução do Patrimônio Lí-
quido, estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação de ativos que inte-
gram o referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo se 
destinadas por Lei aos Regimes de Previdência Social, Geral ou Próprio dos servidores 
públicos. O Demonstrativo V – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação 
de Ativos, deve estabelecer de onde foram obtidos os recursos e onde foram aplicados. 
Parágrafo Único – O Demonstrativo apresentará em separado a situação do Patrimônio 
Líquido do Regime Previdenciário. 

 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO 

DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 

Art. 46 – Em razão do que está estabelecido no § 2º, Inciso IV, alínea “a”, do Art. 4º da 
LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, 
deverá conter a avaliação da situação financeira e atuarial do Regime Próprio dos Ser-
vidores Municipais, nos três últimos exercícios, caso o Instituto de Previdência esteja 
constituído. 

 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
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Art. 47 – Conforme estabelecido no § 2º, Inciso V, do Art. 4º da LRF, o Anexo de Metas 
Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e 
sua compensação, de maneira a não propiciar desequilíbrio das contas públicas. 
§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito pre-
sumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e 
outros benefícios que correspondam à tratamento diferenciado. 
 
 
§ 2º -A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da recei-
ta, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo 
ou contribuição. 

 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS OBRIGATÓRIAS 

DE CARÁTER CONTINUADO 
 

Art. 48 – O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa cor-
rente derivada de Lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem 
para o ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 
Parágrafo Único – O Demonstrativo VIII – Margem de Expansão das Despesas de Ca-
ráter Continuado destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, pro-
jetos ou atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continua-
do. 

 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 

DAS RECEITAS E DESPESAS 
 

Art. 49 – O § 2º, Inciso II do Art. 4º da LRF, determina que o demonstrativo de Metas 
Anuais seja instruído com memória de cálculo que justifiquem os resultados pretendi-
dos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a con-
sistência delas com premissas e os objetivos da política econômica nacional. 
Parágrafo Único – De conformidade com a Portaria STN  nº 607/2012, a base de dados 
da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na receita realizada e na 
despesa executada nos três exercícios anteriores e das previsões para os exercícios de 
2019 e 2020. 
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METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
DO RESULTADO PRIMÁRIO 

 
Art. 50 – A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de gastos 
orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não finan-
ceiras são capazes de suportar as despesas não financeiras. 
Parágrafo Único – O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à metodo-
logia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela STN, e 
as normas da contabilidade pública. 

 
 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
DO RESULTADO NIMINAL 

 
Art. 51 – O cálculo do Resultado Nominal deverá obedecer a metodologia determinada 
pelo Governo Federal com regulamentação pela STN. 
Parágrafo Único – O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal deverá levar em 
conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido do Ativo Disponível, mais ha-
veres financeiros menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consoli-
dada Líquida, que somada às receitas processadas, resultará na Dívida Consolidada 
Líquida, que somada às receitas de privatizações e deduzidos os Passivos Reconhecidos 
resultará na Dívida Fiscal Líquida 

 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 

DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA 
 
Art. 52 – Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da Federa-
ção. Esta será representada pela emissão de títulos, operações de créditos e precatórios 
judiciais. 
Parágrafo Único – Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua elabora-
ção, constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores de 2015 e de 2016 e da 
projeção dos valores para 2019 e 2020. 

 
CAPÍTULO X 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 53. É vedado consignar-se na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa 
ou com dotação ilimitada. 
Art. 54. O Poder Executivo implantará, no Exercício Financeiro de 2016, sistema de 
controle de custos e avaliação de resultados das ações de governo. 
 
Parágrafo Único – A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita 
diretamente à unidade orçamentária responsável pela sua execução de modo a 
evidenciar o custo das ações e propiciar a correta avaliação dos resultados. 
 
Art. 55. Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, entende-se como 
despesas irrelevantes, para fins do § 3º, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e 
serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei 8.666/1993. 
 
Art. 56. Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades integrantes dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, inclusive as diretamente arrecadadas, serão 
devidamente classificadas e contabilizadas no caixa único da Prefeitura no mês em que 
ocorrer o respectivo ingresso. 
 

Art. 57. Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder Executivo estabele-
cerá, através de decreto, a Programação Financeira e o Cronograma de Execução Men-
sal de Desembolso, nos termos do disposto no art. 8º da Lei Complementar nº 101/00, 
por órgão do Poder Executivo, observando, em relação às despesas constantes desse 
cronograma, a abrangência necessária à obtenção das metas fiscais. 
Parágrafo Único – O desembolso dos recursos financeiros correspondentes aos créditos 
orçamentários e adicionais consignados ao Poder Legislativo, será feito até o dia 20 de 
cada mês, sob a forma de duodécimos. 
 

Art. 58. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabi-
lizem a execução de despesas com finalidade imprecisa ou sem comprovada  e suficien-
te dotação orçamentária. 
Parágrafo Único - A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão 
orçamentário-financeira, efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e 
providências derivadas da inobservância do caput deste artigo. 
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Art. 59. A Administração implantará a partir do Exercício Financeiro de 2017, normas 
relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados 
com recursos do orçamento. 
§ 1º - A contabilidade deverá apurar os custos dos serviços de forma a evidenciar os re-
sultados da Gestão. 
 
 
§ 2º - Será criado sistema eficaz de contabilidade pública de custos que demonstrará os 
projetos implantados, evidenciando os custos bem como a qualidade destes, nas áreas 
de Educação, Saúde, Assistência Social, Meio Ambiente e obras de Infraestrutura. 
§ 3º - Os critérios para apuração de custos utilizarão o padrão da classificação orçamen-
tária: 
I – Classificação Institucional – Apuração de Custos por Departamento – Órgão; 
II – Classificação Funcional – Apuração de Custos por Função ou Subfunção; 
III – Classificação Programática – Apuração de Custos por Programa. 
 

Art. 60. Se o projeto de Lei Orçamentária não for sancionado pelo Prefeito Municipal 
até 31 de dezembro de 2017 a programação dele constante será estabelecida, através de 
Decreto do Chefe do Poder Executivo, a programação da execução orçamentária mensal 
dos órgãos obedecerá a 1/18 (um dezoito avos) do valor previsto no Projeto de Lei Or-
çamentária de 2018 para cada órgão, observado o limite máximo de 1/12 (um doze a-
vos) do valor previsto no referido Projeto de Lei, multiplicado pelo número de meses 
decorridos até a sanção da respectiva Lei, para o atendimento das seguintes despesas: 
I – pessoal e encargos sociais; 
II – pagamento dos serviços da dívida; 
III – pagamento de despesas decorrentes de contratos e convênios publicados até 31 de 
dezembro de 2017;  
IV – programas de duração continuada; e 
V – Outras despesas correntes de caráter inadiável. 
 
Art. 61. Para fins de acompanhamento e controle, os órgãos da Administração Pública 
Municipal direta e indireta submeterão os processos referentes ao pagamento de preca-
tórios à apreciação da Procuradoria Jurídica do Município, antes do atendimento da 
requisição judicial, observadas as normas e orientações a serem baixadas por aquela 
unidade. 
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Art. 62. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para 
propor modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Or-
çamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a 
votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta. 
 
 
Art. 63 - A Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2018 evidenciará as recei-
tas e despesas de cada uma das Unidades Gestoras, identificadas com o código da des-
tinação dos recursos, especificando aquelas vinculadas a seus Fundos e aos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, sub função, 
programa, projeto, atividade ou operações especiais  e, quanto a sua natureza, por ca-
tegoria econômica, grupo de natureza de despesa, até a modalidade de aplicação, tudo 
em conformidade com as Portarias MOG nº 42, de 14 de abril de 1999, Interministerial 
nº 163 admitindo a movimentação de crédito no mesmo grupo de natureza da despesa, 
por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal dentro de cada projeto, atividade 
ou operação especial, definido por esta Lei como categoria de programação 
Parágrafo Único – A movimentação de crédito no mesmo grupo de natureza da despe-
sa, de um elemento econômico para outro, ou de uma fonte de recurso para outra, den-
tro de cada projeto, atividade ou operações especiais, não compreenderá o limite previs-
to no art. 18, § 1º e § 2º desta Lei 
 
Art. 64. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário. 
 
 
Gabinete da Prefeita Municipal de Curralinho, em 04 de abril de 2017. 
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MARIA ALDAL AIRES COSTA 

Prefeita Municipal 
 
 
 
  
 
 
     MMEENNSSAAGGEEMM    
 
 
ENCAMINHA PROJETO DE LEI QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PA-
RA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2018 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 
SENHOR PRESIDENTE,  
SENHORAS VEREADORAS, 
SENHORES VEREADORES: 
 
De acordo com o que dispõem a Constituição Federal, a Lei Orgânica, a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal e a Legislação correlata, submetemos à apreciação dessa Casa o Pro-
jeto de Lei que “estabelece as metas e prioridades da administração municipal para o 
exercício de 2018, além de orientações à elaboração do Orçamento-Programa do Muni-
cípio de Curralinho, para o exercício de 2018”.  
 
As metas e prioridades da administração municipal estão em consonância com o Plano 
Plurianual do Município de Curralinho para o período de 2018 a 2021. Atendem, ainda, 
algumas solicitações acolhidas, bem como o plano de governo que tem por objetivo a 
construção de um município para as pessoas. 
 
O objetivo principal do presente projeto consiste no desenvolvimento de um orçamento 
social, como o conjunto das cotações orçamentárias dos programas referentes à educa-
ção, saúde, assistência social, habitação, urbanismo, saneamento, trabalho e direitos 
da cidadania.  
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É notório em nosso país a tendência de priorizar o pagamento de juros e encargos da 
dívida pública, o que resulta em tratamento secundário dos gastos sociais. No entanto, 
com o presente projeto, caminhamos no sentido de que a execução das despesas sociais 
deve ter caráter obrigatório, possibilitando a resolução de problemas sociais em nosso 
Município.  
 
 
 
 
  
 As diretrizes para a elaboração do orçamento de 2018 foram traçadas sempre visando 
ao progresso do Município e ao atendimento das necessidades da população, com a con-
secução de diversas metas sociais, em especial no sentido de: 
 
I) buscar as metas de resultado fiscal com equilíbrio  e promover o crescimento eco-
nômico do Município;   

 
II)  combater a pobreza por meio da ampliação do acesso da população de baixa ren-
da a serviços sociais básicos, do apoio a programas habitacionais que concorram para a 
geração de maiores oportunidades de empregos e do estímulo às parcerias com gover-
nos estaduais, federal e iniciativa privada;   
 
III) promover o desenvolvimento sustentável, no sentido de conciliar as 
necessidades de crescimento econômico e de modernização tecnológica com a preserva-
ção do meio ambiente e melhoria da qualidade de vida da população; 
 
IV) modernizar a Administração Pública, com vistas a melhoria da qua-
lidade dos serviços prestados, por intermédio da valorização do servidor público, de ra-
cionalização dos gastos e flexibilização da gestão;  
 
V)           fortalecer a cidadania por meio da melhoria educacional no Município, com 
ênfase na educação básica e na formação profissional.   
 



 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRALINHO 

GABINETE DA PREFEITA 

C.N.P.J 04.876.710/0001-30 

 

 

Avenida Jarbas Passarinho – Bairro Centro S/N 

Curralinho/PA 

 

 

VI) Promover a gestão participativa 
 
O Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais foram elaborados conforme as 
orientações do “Manual Demonstrativos Fiscais”, editado pela Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Fazenda e aprovado através de Portarias e Resoluções. 
 
De acordo com as orientações contidas no referido Manual, elaborou-se os demonstrati-
vos para a LDO 2018 de forma consolidada, isto é, com a somatória das receitas e des-
pesas dos orçamentos da administração direta, autárquica e dos fundos especiais. 
 
 
 
 
Somente nos Demonstrativos “I – Metas Anuais” e “III – Metas Fiscais Atuais compa-
radas com as fixadas nos três exercícios anteriores”, na meta para o Resultado Nomi-
nal, não constam dados da entidade previdenciária, pois o ativo disponível do regime 
próprio de previdência social não pode ser utilizado para cálculo do resultado nominal 
por tratar-se de reserva financeira para as aposentadorias futuras. 
 
Os Anexos de Metas Fiscais contém dados fragilizados relativos a exercícios passados, 
retroagindo até o ano de 2015, que de forma direta causou dificuldade para elaboração 
dos demonstrativos que ora encaminhamos a essa casa legislativa bem como a projeção 
para exercícios futuros, abrangendo até o ano de 2021. 
 
O projeto de lei apresenta, também, análise dos seguintes dados:  
 
a) as metas anuais das receitas e das despesas projetadas para os exercícios de 2016 a 
2018;  
b) o cumprimento das metas fiscais do exercício de 2016;  
c) o comparativo das metas fiscais atuais com as dos três exercícios anteriores; d) a evo-
lução do patrimônio líquido; 
e) a origem e a aplicação dos recursos da alienação de ativos; 
f) a avaliação financeira e atuarial do regime próprio de previdência dos servidores pú-
blicos municipais; 
g) a estimativa e compensação de renúncia de receita; 
h) a margem de expansão das DOCC – Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado; 
e i) os riscos fiscais a que estará sujeita a administração municipal. 
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Por instrução da Portaria anteriormente referida, a projeção das receitas foi baseada 
nos seguintes parâmetros: 
a) o PIB – Produto Interno Bruto do Município de Curralinho, divulgado pelo IBGE; 
b) a taxa de inflação para os anos de 2017 a 2020, projetada pelo Banco Central do 
Brasil; 
c) o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor, medido pelo IBGE; 
d) a variação do valor das transferências constitucionais recebidas pelo Município ao 
longo dos anos; 
 
 
 
 
e) outros parâmetros que compõem o cenário macroeconômico, para o qual se utilizou a 
evolução das receitas do Município, com série histórica de dez anos. Para a elaboração 
dos demonstrativos, fez-se necessária a utilização de metodologia e memória de cálculo 
consubstanciada nos Anexos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX, que acompanham o in-
cluso Projeto de Lei. 
 
A legislação aprovada anteriormente à remessa do incluso projeto de lei a essa Casa, 
que trata da concessão de isenções e incentivos fiscais, já está sendo considerada na 
projeção das receitas municipais e na elaboração das propostas orçamentárias. 
 
Os valores projetados para as receitas poderão sofrer alteração até a elaboração do or-
çamento, tendo em vista que algumas receitas, como o ICMS e FPM, não têm, até o 
momento, definido o montante que caberá ao Município, mesma situação enfrentada 
com o recebimento das transferências voluntárias da União e do Estado. 
 
As prioridades e metas da administração municipal estão elencadas no Anexo de Metas 
e Prioridades 2018, com as metas definidas na coluna “meta quantitativa”. Desde já, 
colocamos à disposição das comissões e dos Senhores Vereadores, os servidores que a-
tuam no planejamento orçamentário do Município para prestarem informações ou es-
clarecimentos adicionais que se fizerem necessários sobre a matéria. Respeitosamente. 
  
Ressaltamos, ainda, que o plano de ações de nossa administração, construído a partir 
das aspirações da sociedade, vai ao encontro do interesse público, obedecendo sempre a 
legalidade e aos princípios básicos de transparência na gestão fiscal, reafirmando a 
importância que se reveste o presente projeto para o estabelecimento das regras neces-
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sárias à elaboração da Lei Orçamentária  e para a consolidação do desenvolvimento do 
nosso Município. 
 
Por fim, apresentamos a Vossas Excelências  o projeto de lei de diretrizes orçamentá-
rias, resultado de planejamento eficaz, e elaborado em consonância às normas da Lei 
Complementar nº 101 de 14/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como em 
consonância às diretrizes estabelecidas no Plano Plurianual, este que será encaminha-
do para aprovação dessa Casa, conclamando aos ilustres vereadores aprová-lo, para 
que seja reafirmada a função da Administração Pública Municipal no atendimento dos 
anseios e necessidades da sociedade, sempre em atendimento aos princípios da morali-
dade e legalidade. 

 

Dessa forma, o Município de Curralinho conta com a análise e aprovação deste Projeto 
por esta Douta Casa de Leis, que representa de forma legítima os anseios da coletivi-
dade. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

                       Gabinete da Prefeita Municipal, 04 de abril de 2017. 
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